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R E S U M O 
Pressões antrópicas sobre os ecossistemas causam degradação dos recursos naturais e redução da biodiversidade, com 
reflexos ao bem estar humano, demandando de forma crescente água, ar, fibras, alimentos, energia e matéria-prima. Em 
um cenário de alterações climáticas, portanto, a preocupação com este tema aponta para a compatibilização dos 
componentes econômicos, sociais e ambientais. Muitos foram os dados obtidos por instituições de pesquisa, ensino, 
governamentais e não governamentais acerca dos recursos naturais nas últimas décadas nos biomas brasileiros, mas sem 
um foco conceitual e metodológico voltado aos serviços ecossistêmicos. A partir da Avaliação Ecossistêmica do 
Milênio estão em ascensão pesquisas voltadas ao entendimento dos serviços ecossistêmicos e ambientais mundialmente, 
assim como no Brasil. A Embrapa também tem acompanhado esta tendência e desde 2014 conta com uma rede de 
pesquisa intitulada Arranjo em Serviços Ambientais na Paisagem Rural, com mais de 60 projetos vinculados. O 
propósito do presente artigo é apresentar o estado da arte da pesquisa sobre serviços ecossistêmicos e ambientais 
relacionados à agropecuária no Brasil, com destaque para o trabalho dessa rede; identificar as suas principais 
oportunidades e desafios e os resultados potenciais a serem obtidos para a ampliação dos serviços ambientais no meio 
rural. 
Palavras-chave: estudos ecossistêmicos, instrumentos de apoio à decisão, rede de pesquisa, arranjo de projetos SA. 

 
Ecosystem and environmental services researches in rural landscape in Brazil 

 
A B S T R A C T 
Human pressures have caused degradation of natural resources and reduction of biodiversity on the planet, with serious 
consequences to humanity, which demands so increasing water, air, fibers, food, energy and raw material. It is needed 
to reconcile economic, social and environmental components in a scenario of climate change. Therefore, concern about 
this issue increases in all sectors of society. Many data were obtained about natural resources in recent decades in the 
Brazilian biomes, by research institutions, education, government and non-government, but without a conceptual and 
methodological focus turned to ecosystem services. From the Millennium Ecosystem Assessment researches aiming at 
understanding ecosystem and environmental services have been increased worldwide, as well as in Brazil. Embrapa has 
also followed this trend and in 2014 approved a Projects Arrangement entitled Environmental Services in Rural 
landscape with over 60 related projects. The purpose of this article is to present the state of the art of researches on 
ecosystem and environmental services related to agriculture in Brazil, especially at Embrapa SE network; to identify 
key opportunities and challenges of a research network on this subject and the potential results to be obtained for the 
expansion of environmental services in rural areas. 
Keywords: ecosystem studies, decision support tools, research network, ES projects arrangement. 
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Introdução 

 Entende-se por serviços ecossistêmicos, 
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“os benefícios que o ser humano obtém dos 
ecossistemas” (MEA, 2003). A excessiva 
exploração dos recursos naturais nos processos de 
desenvolvimento econômico tem levado, em 
diversas regiões do mundo, à desestabilização dos 
ecossistemas e redução dos serviços 
ecossistêmicos.  

As pressões antrópicas sobre os serviços 
ecossistêmicos estão relacionadas,  à dinâmica de 
uso e cobertura da terra, às alterações nos ciclos 
biogeoquímicos, à destruição e fragmentação dos 
ambientes, à introdução de novas espécies e às 
interferências das atividades humanas no clima 
(Sala et al., 2000). Segundo estudo realizado por 
McNeill e McNeill (2003), em 2002, a perda da 
biodiversidade original do planeta estava em torno 
de 73%.  Estima-se uma perda ainda maior de 
84% até 2050. 

No que tange ao meio rural no Brasil, o 
descumprimento do Código Florestal ao longo das 
últimas décadas pela sociedade, levou ao 
desmatamento de Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) e à expansão da fronteira 
agrícola para áreas florestadas (Ferreira et al., 
2012; Soares-Filho et al., 2014); à degradação das 
terras e elevada taxa de perda de solos bem como 
à poluição difusa dos corpos hídricos, pela 
utilização excessiva de insumos agropecuários 
(Ferreira et al., 2012). No Brasil foram estimadas 
perdas anuais de 500 milhões de toneladas de solo 
pela erosão (Bertoni e Lombardi Neto, 1999), com 
perda média anual da capacidade de 
armazenamento de água dos reservatórios do país 
de 0,5% (Lima e Lopes, 2011), devido ao 
processo de sedimentação. 

Somando-se a isso, o Brasil é o maior 
consumidor de pesticidas do mundo, utilizando 
19% da produção mundial (ANVISA, 2013). 
Também é um dos maiores consumidores de 
fertilizantes minerais do mundo: 4,1% de 
nitrogênio, 10,1% de fósforo e 11,7% de potássio 
(FAO, 2014). 
 Portanto, as atividades antrópicas, sem 
foco conservacionista podem resultar em 
externalidades negativas na provisão dos serviços 
ecossistêmicos, tais como a redução do 
provimento de água, da biodiversidade aquática 
pela poluição hídrica, dos polinizadores e do 
estoque de carbono nos solos pelos processos 
erosivos; comprometendo ainda a produção de 
alimentos, fibras e energia.   

Os impactos socioculturais e ambientais, 
que não se dissociam, são fenômenos 
consequentes dos processos de desenvolvimento 
(Mattos e Hercowitz, 2011), processos estes os 

quais resultam em paisagem rural degradada e 
escassa em recursos naturais (Rodrigues et al., 
2009). 
 Há um consenso crescente de que o 
caminho da sustentabilidade econômica, 
ambiental e social seja da conciliação entre 
demandas humanas atuais e futuras e a 
conservação dos ecossistemas em um cenário 
influenciado pelas alterações climáticas. Para 
tanto é necessário realizar estudos que permitam 
fazer projeções com maior precisão. 

Desta forma, é preciso compreender 
como, onde e em que escala a degradação 
ambiental ocorreu, para fazer projeções futuras, 
visando apoiar ações conservacionistas e decisões 
políticas para mitigar os impactos e evitar danos 
maiores aos ecossistemas e a sua biota associada. 

Os serviços ambientais podem ser 
entendidos como “os benefícios ambientais 
resultantes de intervenções intencionais da 
sociedade na dinâmica dos ecossistemas”  
(Muradian et al., 2010). Portanto, são aqueles 
serviços advindos de ações conservacionistas por 
parte da sociedade, sendo que no meio rural há 
muitas oportunidades e formas de realizá-las 
(Prado et al., 2010). 

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio 
(MEA, 2003, 2005) foi um marco referencial para 
estudos dos ecossistemas com foco em suas 
funções e serviços prestados ao bem-estar 
humano. Desde então, vários estudos têm sido 
realizado visando a classificação, avaliação, 
quantificação, mapeamento, modelagem e 
valoração dos serviços dos ecossistemas, com o 
propósito de subsidiar a tomada de decisão 
(Wilson e Carpenter, 1999; Heal, 2000; De Groot 
et al., 2002; MEA, 2003; Turner et al., 2003; 
MEA, 2005; De Groot, 2006; Fisher et al., 2009; 
De Groot et al., 2010; Rounsevell et al., 2010; 
Burkhard et al., 2012, dentre outros).  

Em 2012, uma nova plataforma 
internacional foi criada, composta pelos países 
membros das Nações Unidas, para avaliar o 
estado da biodiversidade do planeta, seus 
ecossistemas e os serviços que estes fornecem 
para a sociedade. Este painel intergovernamental, 
com ampla participação do Brasil, é conhecido 
como IPBES - Plataforma Intergovernamental em 
Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos - e visa 
a sintetizar, revisar e avaliar criticamente 
informações relevantes sobre o tema, com 
funcionamento semelhante ao IPCC 
(http://ipbes.net/about-ipbes.html). 
 A Embrapa, reconhecida instituição de 
pesquisa agropecuária no Brasil, vem aumentando 
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sua atuação no tema e já possui diversos grupos 
de pesquisa focados nos serviços ecossistêmicos e 
ambientais em todos os biomas brasileiros. Para 
integração e troca de experiências entre estes 
grupos de pesquisa, parceiros externos e 
produtores rurais, foi criada uma rede de pesquisa 
intitulada Serviços Ambientais na Paisagem 
Rural. Esta Rede de Pesquisa é um dos mais de 50 
“Arranjos de Projetos”  da Embrapa. Os “Arranjos 
de Projetos” são como os guarda-chuvas de 
projetos na instituição dentro de uma mesma 
temática. Neste caso, dentro do tema dos Serviços 
Ambientais.   
 O propósito do presente artigo é 
apresentar o estado da arte da pesquisa sobre 
serviços ecossistêmicos e ambientais ligados à 
expansão agrícola no Brasil, com destaque aos 
grupos e linhas de pesquisa desenvolvidos na 
Embrapa, bem como identificar as principais 
oportunidades e desafios a serem enfrentados e 
como os resultados a serem obtidos poderão 
contribuir para a ampliação dos serviços 
ambientais no meio rural brasileiro. 

 
Estado da arte das pesquisas em serviços 
ambientais no Brasil 
 

Balvanera et al. (2012) realizou um 
interessante levantamento sobre o estado da arte 
dos Serviços Ecossistêmicos na América Latina 
(AL), concluindo que alguns serviços se destacam 
principalmente os relacionados à água e carbono.  

Estudos visando o entendimento dos 
ecossistemas e sua relação com as ações 
antrópicas no Brasil, vêm ocorrendo há muitos 
anos por diversas instituições governamentais e 
não-governamentais, mesmo não tendo uma 
abordagem de serviços ecossistêmicos e 
ambientais conforme apresentou MEA (2003, 
2005). Um levantamento de diversas iniciativas e 
grupos de pesquisa no Brasil, bem como base de 
dados disponíveis relacionados aos estudos dos 
ecossistemas foi apresentado por Prado (2014).  

Entre as redes de pesquisa (muitas vezes 
com aporte de recursos internacionais) pode-se 
mencionar: Programa Biota, Programa Nacional 
da Diversidade Biológica (PRONABIO), 
Programa de Cooperação Científica (LBA) - 
Experimento de Grande Escala da Biosfera-
Atmosfera na Amazônia, Pacto pela Restauração 
da Mata Atlântica, Rede de genética geográfica e 
planejamento regional para conservação de 
recursos naturais no Cerrado (GENPAC). Quanto 
aos programas governamentais relacionados pode-
se citar: Programa Produtor de Água (Agência 

Nacional de Águas, ANA), Programa Agricultura 
de Baixo Carbono - ABC (Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA) 
e Programa Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica – PNAPO (Secretaria Geral da 
Presidência da República – SGP e Ministério do 
Desenvolvimento Agrário – MDA), Projeto 
Nacional de Ações Integradas Público-Privadas 
para Biodiversidade (MMA) e Programa Áreas 
Protegidas da Amazônia do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), dentre outros (Prado, 2014). 
Diversas iniciativas de formação de redes da 
sociedade civil organizada em torno de diversos 
temas também cumprem relevante papel na 
potencialização de resultados de redes de pesquisa 
e de programas governamentais, como o caso do 
protagonismo da Articulação Nacional de 
Agroecologia (ANA) na execução do Plano 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(PLANAPO), instrumento de operacionalização 
das diretrizes do PNAPO. 
 Há diversas bases de dados sobre os 
recursos naturais e ambiente no Brasil organizadas 
por diferentes instituições como, por exemplo: 
Agência Nacional de Águas (ANA), Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais (IBAMA), Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE), Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), dentre outros 
(Prado, 2014).  

Muitas informações sobre os recursos 
naturais, ambiente e temas correlatos dos 
diferentes biomas brasileiros encontram-se 
disponíveis nestas bases de dados. Porém, foram 
coletadas e analisadas aplicando-se metodologias 
e escalas espaciais e temporais diferentes, sendo 
armazenadas em instituições que não atuam em 
rede, dentre outras dificuldades na atualização e 
disponibilização destas bases. Portanto, há ainda 
no país uma atuação sincronizada, havendo a 
necessidade de formação de Redes de Pesquisa e 
Fóruns de discussão específicos no tema. 

Como salientado na “Mensagem de 
Salzau”  (Burkhard et al., 2012), a comunidade 
científica deve continuar a desenvolver melhores 
métodos para medir, monitorar, mapear, modelar 
e valorar os serviços ecossistêmicos em múltiplas 
escalas. Além disso, essa informação deve ser 
fornecida aos tomadores de decisão de forma 
apropriada e transparente, para que possam 
identificar claramente as diferenças de resultados 
dentre as escolhas. 

A realização de pesquisas diretamente 
relacionadas aos serviços ecossistêmicos e 
ambientais tem aumentado no Brasil. Uma busca 
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na Base Scopus em 2014 permitiu verificar que 
sua produção científica no tema, de 2004 a 2014, 
está em 16a posição no ranking mundial. 

Desde a criação da Embrapa, na década de 
1970, as pesquisas sobre conservação dos recursos 
naturais vêm aumentando consistentemente. Mais 
recentemente, pesquisas focando particularmente 
serviços ecossistêmicos e ambientais têm ganhado 
espaço. O interesse e investimento da Embrapa 
sobre os serviços ambientais foram demonstrados 
na contratação de pesquisadores exclusivamente 
dedicados ao tema a partir de 2006. Os diferentes 
grupos de pesquisa, atuando nos biomas 
brasileiros, de norte a sul do país, começaram a 
interagir e trocar experiências, o que fomentou a 
idéia da criação de uma rede de projetos no tema. 
Atuando em todos os biomas e em diferentes 
escalas, a Embrapa, no âmbito de suas Unidades, 
tem gerado dados e conhecimento acerca do tema 
serviços ecossistêmicos e ambientais em todas as 
suas dimensões. São mais de 60 projetos, em 
andamento e planejados para atuação nos 
próximos 10 anos. Essa rede de pesquisa foi 
oficializada em 2014, na forma de um Arranjo de 
Projetos da Embrapa e parceiros sendo intitulado 
Serviços Ambientais na Paisagem Rural (Arranjo 
SA).  
 O objetivo da Rede é desenvolver 
conhecimento, tecnologias e ferramentas para 
subsidiar ações e políticas de restauração, 
manutenção e ampliação dos serviços ambientais 
e fortalecer sistemas de produção com base 
sustentável em paisagens rurais. Mais 
especificamente o Arranjo SA se propõe a: 
- Consolidar um conjunto de indicadores 
ecológicos, socioeconômicos e agroambientais 
capazes de avaliar o estado dos serviços 
ecossistêmicos e ambientais e a sua resposta ao 
uso e cobertura da terra e manejo agropecuário e 
florestal. 
- Desenvolver, padronizar e adaptar ferramentas e 
métodos (para avaliação, monitoramento, 
valoração e compensação, análise espacial, análise 
da dinâmica de uso da terra, sistemas de suporte à 
decisão no que tange aos serviços ambientais) 
para obter informações que permitam conduzir 
avaliações integradas com foco na conservação e 
na agricultura sustentável; 
- Compreender a relação da agricultura com os 
fluxos ecossistêmicos e subsidiar políticas 
públicas e o planejamento agroambiental. 
- Organizar e integrar em base de dados a 
informação sobre os serviços ecossistêmicos e 
ambientais obtidos pelos diferentes grupos de 
pesquisa e sistematizar métodos de obtenção e 

análise de dados, permitindo a sua utilização pelos 
tomadores de decisão relacionados à produção 
agropecuária e florestal nacional (governo, 
produtores, consumidores, pesquisa, sociedade). 
- Transferir e disseminar tecnologias e processos 
que potencializem a geração dos serviços 
ecossistêmicos e ambientais em paisagens rurais. 
- Compreender a relação da agricultura com os 
fluxos ecossistêmicos e subsidiar políticas 
públicas e o planejamento agroambiental. 
- Identificar e estimular o grau de percepção 
ambiental das diferentes comunidades envolvidas 
em relação aos serviços ecossistêmicos e 
ambientais na paisagem rural e sua relação com a 
produção agropecuária e florestal. 
 
Grupos de pesquisa envolvidos  
 
 O Arranjo SA está atualmente constituído 
por 18 unidades da Embrapa e parceiros 
abrangendo todos os biomas brasileiros, em 
destaque na Figura 1, estando aberto para novas 
adesões via submissão de projetos.  
 A composição destes grupos é 
heterogênea, sendo a equipe de pesquisadores e 
analistas formada por agrônomos, biólogos, 
engenheiros florestais, ecólogos, meteorologistas, 
engenheiros da computação, geógrafos, 
economistas, advogados, dentre outros. Possuem 
especialização em áreas diversas relacionadas 
desde a produção agropecuária à ecologia e 
hidrologia ou direito ambiental. 
 Estes grupos de pesquisa tem interagido 
com outras redes de pesquisa da Embrapa que 
atuam em temas correlatos, bem como com 
diversas universidades e centros de pesquisas 
nacionais e internacionais. Estas constituem outras 
redes específicas de pesquisa por biomas ou 
temas, tais como: Rede Aquaripária (Zonas 
Riparias), Rede Amazônia Sustentável (Serviços 
Ecossistêmicos), Rede Agrohidro (Recursos 
Hídricos), Rede Pecus (Gases de Efeito estufa – 
GEE), Rede de Manejo Florestal da Caatinga, 
Rede de Agroecologia e Rede Brasileira de 
Restauração. Entre as as redes internacionais com 
participação de pesquisadores da Embrapa podem 
ser citadas: Ecosystem Service Partnership (ESP), 
Vulnerability Ecosystem Services and Rural 
Territorial Management in Latin America 
(VESPLAN), Programa Iberoamericano de 
ciência e tecnologia para o desenvolvimento 
(CYTED), Fundos de Água para a América 
Latina, Rede Iberoamericana de PSA 
(REDIPASA) e International Payments for 
Ecosystem Services (IPES), iniciativa global de 
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pesquisa no tema promovida pela United Nations 
Environment Programme (UNEP), International 
Union for Conservation of Nature (IUCN), em 
cooperação com Secretariat of the Convention on 
Biological Diversity (CBD).  
 É crescente o consenso de que o 
desenvolvimento científico em todos os níveis 
depende da formação de redes de pesquisa 
(Lahsen e Nobre, 2007; Barlow et al., 2010; 
Gardner et al., 2013). Dentre os desafios do 
sistema de Ciência e Tecnologia no Brasil, que 
podem ser enfrentados pela pesquisa em rede 
estão a qualidade e os impactos social, econômico 
e educacional dos estudos, o melhor uso da 
infraestrutura científico-acadêmica, a 
internacionalização da ciência brasileira e a 
inovação. 
 Um dos propósitos do Arranjo SA é fazer 
a conexão dos diferentes grupos de pesquisa no 
tema Serviços Ecossistêmicos e Ambientais da 
Embrapa com outras redes, fomentando a troca de 
experiências, o estabelecimento de protocolos e 
metodologias comuns, buscando soluções 
conjuntas para a organização e disseminação dos 
dados e conhecimento gerado, bem como 
buscando oportunidades de capacitação e inserção 
nas discussões de políticas públicas relacionadas. 
 Ressalta-se a importância da utilização de 
ferramentas integradoras nos grupos de pesquisa, 
como por exemplo, os Sistemas de Informação 
Geográfica, uma vez que a abordagem é 
interdisciplinar e em múltiplas escalas. 
 
Temas abordados e linhas de pesquisa 
 
 Existem lacunas relativas ao 
conhecimento dos serviços ecossistêmicos e 
ambientais e sua relação com a produção 
agropecuária e florestal, que levam à 
incompreensão do papel dessas atividades na 
geração e manutenção dos serviços ambientais, 
quando praticadas de forma adequada. 
 Para que se possa avançar na busca de 
uma condição de sustentabilidade efetiva 
(socioeconômica e ambiental) assegurando 
lucratividade, mas também aumento do bem-estar 
da sociedade, o Arranjo SA contribuirá gerando 
subsídios à conservação, recuperação e 
valorização dos serviços ambientais em sistemas 
naturais e de produção agropecuária.  

 A redução e a degradação de serviços 
ecossistêmicos no meio rural foram identificadas 
no Arranjo SA como o problema fundamental de 
pesquisa a ser abordado e para onde todas as 
perguntas de pesquisa convergem. Foram 
priorizados três grandes eixos de atuação da Rede: 
avaliação e análise integrada como suporte à 
decisão; desenvolvimento e adaptação de métodos 
e ferramentas; organização da informação e 
transferência/comunicação. Os mesmos foram 
desdobrados em linhas de ação apresentadas na 
Figura 2. 
 Dessa forma, espera-se promover de 
forma transversal ao Arranjo SA a construção 
participativa do conhecimento e internalização 
dos serviços ambientais.  Procurou-se ainda 
fazer um alinhamento dos propósitos do Arranjo 
SA em termos de transferência de tecnologias 
com a agenda de atuação da Embrapa já prevista 
em relação às políticas públicas relacionadas. 
 A Avaliação Ecossistêmica do Milênio 
classificou os serviços ambientais em quatro 
categorias fundamentais: provisão, regulação, 
cultural e de suporte (MEA, 2005). A Tabela 1 
apresenta uma diversidade de exemplos de 
problemas da sociedade associados à perda ou 
degradação de serviços ecossistêmicos, causas 
associadas a eles e os tipos de serviço que afetam. 
Muitos desses problemas são abordados nos 
projetos do Arranjo SA.  
 Diante do crescente desafio de se 
promover o desenvolvimento rural sustentável, 
cresce a importância da valorização e estudo 
também dos serviços ecossistêmicos culturais. 
Estes são aqueles relacionados com a importância 
dos ecossistemas em oferecer benefícios 
recreacionais, educacionais, estéticos e espirituais 
(MEA, 2005; Guedes e Seehusen, 2012). O 
agroturismo, fortemente associado à agropecuária 
de cunho familiar, é um exemplo e tem por uma 
de suas premissas o aumento da produtividade 
sem sobreuso da terra, com potencial para 
fortalecer as atividades econômicas e melhorar a 
renda dos pequenos produtores rurais.  
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Figura 1. Mapa das unidades da Embrapa, destacando as relacionadas ao Arranjo Serviços Ambientais na 
Paisagem Rural, em destaque.  

Tabela 1. Alguns problemas associados à perda ou degradação de serviços ecossistêmicos, suas causas e tipo 
de serviço ecossistêmico afetado a serem tratados no Arranjo Serviços Ambientais. 

PROBLEMAS POSSÍVEIS CAUSAS 
ASSOCIADAS 

TIPO DE SERVIÇO 
ECOSSISTÊMICO 

AFETADO 
Declínio na população de polinizadores, com 
impactos na produção de alimentos como, 
por exemplo, no cultivo de maracujá. 

Redução e degradação de 
ecossistemas, uso de pesticidas, 
aumento de pragas.  

Provisão 

Aumento na ocorrência de pragas nas 
culturas com impactos negativos nas safras, 
um exemplo bastante atual é da lagarta da 
espécie Helicoverpa armigera. 

Redução na população de 
inimigos naturais em decorrência 
principalmente da redução de 
ecossistemas naturais. 

Provisão 
Regulação 

Redução na produção de chuvas com amplos 
impactos na produção agrícola, no 
abastecimento de água e de energia elétrica, 
entre outros. 

Mudanças de uso da terra com 
substituição de áreas de floresta. 

Provisão 
Regulação 

Diminuição da qualidade e quantidade de 
água nas bacias hidrográficas, com impactos 
negativos sobre a produção agrícola, pecuária 
e florestal, os recursos pesqueiros e saúde 
humana. 

Mudanças de uso da terra 
resultando em assoreamento dos 
cursos d’água, uso excessivo de 
fertilizantes ou agrotóxicos com 
consequente poluição das águas. 

Provisão 
Regulação 

Declínio ou extinção de espécies da fauna 
utilizadas como caça na alimentação de 
populações tradicionais. 

Redução e degradação de 
ecossistemas naturais, caça 
excessiva. 

Provisão 
Cultural 

Mudanças do clima com aumento de 
temperatura, ocorrência de secas ou 
imprevisibilidade de chuvas, entre outros 
eventos. 

Mudanças de uso da terra, 
produção pecuária e uso 
indiscriminado de fertilizantes 
resultando em emissões de gases 

Regulação 
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de efeito estufa. 
Declínio na produtividade agrícola resultante 
da diminuição da fertilidade dos solos.  

Uso excessivo de agroquímicos 
em grandes propriedades rurais 
focadas em commodities agrícolas 
(soja, milho); uso excessivo do 
fogo no corte de cana-de-açúcar 
em usinas sucroalccoleiras e na 
revonovação de pastagens em 
grandes propriedades rurais; uso 
excessivo do fogo na agricultura 
de corte e queima em 
estabelecimentos rurais da 
agricultura familiar com práticas 
mais primitivas de uso da terra e 
dos recursos naturais.  

Provisão 
Suporte 

Ocorrência de alagamentos com fortes 
impactos em comunidades rurais e urbanas. 

Mudanças de uso da terra, 
especialmente desmatamentos de 
áreas de preservação permanentes. 

Regulação 

Insegurança alimentar e diminuição da 
soberania alimentar resultante da redução da 
agrobiodiversidade, dos produtos florestais 
não maderáveis (NTPFs) e do declínio da 
produtividade agrícola. 

Mudanças de uso da terra, 
redução e degradação de 
ecossistemas naturais, uso 
indiscriminado do fogo e 
exploração indiscriminada de 
recursos madeireiros. 

Provisão 
Cultural 

Riscos a saúde humana em decorrência do 
uso excessivo de agroquímicos na produção 
agrícola, da poluição do ar pelas queimadas 
realizadas no manejo agrícola, entre outros. 

Uso indiscriminado de 
agroquímicos e do fogo no 
manejo agrícola. 

Regulação 

Plantio de organismos geneticamente 
modificados sem respeito à zona de 
amortecimento entre a área com e sem 
transgênia. 

Falta de conhecimento ou 
consciência dos produtores rurais 
sobre normas legais no uso de 
OGMs; interesse das empresas de 
sementes e de revendas de 
insumos na venda de sementes 
transgênicas para posteriormente 
viabilizar venda de aqroquímicos 
(herbicidas, inseticidas, fungicidas 
e afins).  

Provisão 
Cultural  

Elaborada pelos autores. 
 

 

Figura 2. Principais eixos e linhas de pesquisa 
abordados no Arranjo de Projetos: Serviços 
Ambientais na Paisagem Rural (Arranjo SA). 
Elaborada pelos autores. 
 
Principais oportunidades para o Arranjo SA 
 
 Um importante conceito considerado nas 
pesquisas do Arranjo SA refere-se à 
multifuncionalidade da paisagem, que denota a 
capacidade da paisagem em fornecer vários bens 
(materiais e “ imateriais”) que satisfazem as 
necessidades sociais (Barkmann et al., 2004). Esse 
conceito pode ser aplicado quando se deseja 
enfatizar os serviços prestados pela agricultura, 
foco de pesquisa da Embrapa, além de sua função 
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primária que é a produção de alimentos e fibras. 
Como resultado, a agricultura realizada em bases  
 
conservacionistas pode ser valorizada também no 
contexto de estratégias para proteção da 
biodiversidade, sequestro de carbono, de lazer e 
recuperação de espaço, bem como paisagem 
cultural (Wiggering et al., 2006). 
 Visando reduzir a degradação dos 
ecossistemas, o conceito de serviços 
ecossistêmicos tornou-se tema central no 
planejamento conservacionista (Fisher e Turner, 
2008; Koschke et al., 2012). Neste contexto, os 
instrumentos econômicos são um importante 
mecanismo para orientar, de maneira sustentável, 
as atividades dos agentes econômicos e distribuir 
de uma maneira mais adequada os custos 
socioambientais (Mattos e Hercowitz, 2011; 
Peralta, 2014).   
 Neste sentido, os Mecanismos de 
Desenvolvimento Limpo (MDL), apesar de todas 
as dificuldades encontradas, foram pioneiros em 
relação ao estabelecimento de regras e 
procedimentos aplicados à comercialização de 
créditos de carbono no mercado internacional 
(UNFCCC, 1998). Os mecanismos REDD 
(Redução de Emissões por Desmatamento e 
Degradação Florestal) e REDD+ incluem também 
a conservação, manejo florestal sustentável e o 
aumento dos estoques de carbono florestais 
(UNFCCC, 2009). Em May et al. (2011)  podem 
ser encontradas mais informações sobre o 
REDD+.  

Balvanera et al. (2012) mencionam que 
esquemas de pagamentos por serviços ambientais 
tem aumentado na América Latina (AL), 
apresentando diferenças entre os países, bem 
como diversas limitações na sua aplicação. E que 
o futuro do paradigma dos serviços ecossistêmicos 
e ambientais vai depender da capacidade em 
demonstrar seus impactos efetivos na conservação 
e desenvolvimento local. 

Pagiola et al. (2012) e Peralta (2014) 
ressaltam o uso crescente do Pagamento por 
Serviços Ambientais (PSA) como um incentivo 
econômico de gestão ambiental. Conforme Mattos 
e Hercowitz (2011), o incentivo econômico na 
forma de PSA necessita ser operado por um 
instrumento econômico, como fundo perdido 
(doação) ou crédito rural (financiamento), com o 
intuito de internalizar externalidades ambientais 
positivas. No Brasil, pode-se citar as orientações 
do Programa Produtor de Água da Agência 
Nacional de Água (ANA) (Santos et al., 2010), 
que não contempla execução orçamentária para 

programas de PSA, mas traça as diretrizes gerais e 
fornece apoio técnico para as iniciativas federais, 
estaduais e municipais com seus próprios 
orçamentos.  Uma contextualização mais atual 
dos pagamentos por serviços ambientais no Brasil 
pode ser vista em Coudel et al. (2015). 

Na mesma direção, várias linhas de 
crédito rural público e de cooperativas de crédito 
têm taxas de juros diferenciadas que incentivam a 
produção sustentável. Do mesmo modo, o novo 
Código Florestal Brasileiro (Brasil, 2012) abre 
toda uma perspectiva de mercados para os 
serviços ambientais e de financiamento para os 
proprietários privados de terras que preservarem 
florestas em limites acima dos mínimos exigidos 
pela lei (Leite, 2014).  

Está em curso também o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) relacionado ao Código 
Florestal, bem como políticas públicas de 
incentivo fiscal relacionadas à promoção dos 
serviços ambientais, muitas delas com ações e 
compromissos assumidos pela Embrapa, como é o 
caso do Programa de Governo intitulado 
Agricultura de Baixo Carbono (ABC).  

Surgem, a partir destas iniciativas, 
demandas por pesquisas, métodos e tecnologias 
que possam subsidiar as ações previstas, tais 
como: métodos para seleção de áreas prioritárias à 
intervenção conservacionista; modelos 
economicamente viáveis para restauração florestal 
e o manejo conservacionista da terra; indicadores 
de serviços ambientais de fácil utilização e 
replicáveis para o monitoramento e certificação de 
práticas conservacionistas em relação aos serviços 
ecossistêmicos; protocolos para o monitoramento 
dos impactos dos projetos e programas 
conservacionistas; métodos de valoração para 
estimar o custo da perda ou incremento dos 
serviços ecossistêmicos; métricas capazes de 
indicar o estado de fragmentação das paisagens 
rurais; sistemas de suporte à decisão espacial; 
validação científica de métodos empíricos 
utilizados no manejo de recursos naturais por 
populações tradicionais e povos indígenas, a partir 
de abordagens científicas e etnocientíficas 
integradas, dentre outros.  

Segundo Leite (2014) alterações são 
projetadas em ecossistemas na medida em que as 
mudanças climáticas alteram as faixas geográficas 
de maior incidência de espécies de plantas e 
animais. Desta forma, poderá haver uma 
aceleração da crise de biodiversidade, com 
extinção de 15% a 40% de todas as espécies 
existentes (Parry et al., 2007). Para Allison et al. 
(2005), a produtividade na agricultura, silvicultura 
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e pesqueiros será afetada, justamente pela perda 
de biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos.  

Sendo assim, outra oportunidade de 
pesquisa que se apresenta é entender a correlação 
das mudanças climáticas com os serviços 
ecossistêmicos, trazendo respostas para melhor 
adaptabilidade da agricultura e outras práticas no 
meio rural. 

A organização e disponibilização de 
informações de apoio à decisão no meio rural é 
um importante papel da pesquisa agropecuária e 
florestal, visando aproximar a ciência das políticas 
públicas. Parte destas demandas poderá ser 
suprida com os produtos obtidos e previstos no 
Arranjo SA. 

Para apoiar políticas públicas e programas 
voltados à conservação no meio rural, muitas 
alterações e inovação na legislação também tem 
sido necessárias no âmbito federal, estadual e 
municipal. Grupos de pesquisa que atuam no tema 
tem sido consultados na elaboração do Novo 
Código Florestal e Projeto de Lei para a criação 
da Política Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais. 

A percepção, a sensibilização e a 
internalização ambiental dos atores/sociedade em 
relação aos serviços ecossistêmicos está vinculado 
ao conceito de participação social, que possibilita 
estimular os processos de geração, difusão do 
conhecimento e consequentemente de 
desenvolvimento rural. De acordo com Simon et 
al. (2013), a participação social se baseia no 
diálogo e na comunicação no sentido de melhor 
entender os fatores que estimulam certas escolhas 
em diferentes contextos. Além disso, possibilita 
que esses atores com base em suas experiências 
coloquem em pauta suas necessidades e 
expectativas para a construção participativa do 
conhecimento. Dessa forma, constitui 
oportunidade o avanço no estudo das pesquisas 
participativas que incluam a abordagem 
construtivista, o uso de métodos qualitativos e o 
enfoque sistêmico para o avanço no tema do 
Arranjo SA. 

São vislumbradas ainda oportunidades de 
capacitação sobre o tema pelo corpo técnico da 
Embrapa e seus parceiros.  
 
Principais desafios para o Arranjo SA 
 
 Para Dias et al. (2008) a manutenção de 
uma rede de pesquisa é uma tarefa difícil e 
depende principalmente da comunicação e 
integração entre os diferentes grupos, além do 
grau da intensidade e do comprometimento que os 

atores dedicam ao estabelecimento e cooperação 
dessa rede. Portanto, destaca-se como um 
primeiro desafio a comunicação eficiente para 
manter a rede ativa e dinâmica.  
 No caso do Arranjo SA destacam-se 
outros desafios que deverão ser priorizados. Entre 
eles podem ser citados a ampliação da captação de 
recursos financeiros e o apoio para a gestão do 
Arranjo SA e projetos associados; a proposição de 
base de dados comum aos projetos relacionados e 
padronização de métodos; a participação efetiva 
de profissionais e tomadores de decisão de 
instituições externas à Embrapa; o 
desenvolvimento de instrumentos e meios para 
difusão dos principais produtos para a sociedade; 
a participação e contribuição para a elaboração de 
políticas públicas; a ampliação da 
interdisciplinaridade na elaboração de projetos, no 
desenvolvimento das pesquisas e na produção de 
resultados; a inserção do Arranjo SA no contexto 
e questões internacionais relacionadas aos 
serviços ecossistêmicos e ambientais; e a atuação 
nas diferentes dimensões no espaço rural, seja no 
âmbito da agricultura familiar como do 
agronegócio e nas diferentes escalas local, 
regional e nacional. 
  
Impactos e disseminação dos resultados obtidos 
no âmbito do Arranjo SA 
 
 Há diversos problemas que afetam o 
Brasil onde as pesquisas em serviços 
ecossistêmicos e ambientais podem contribuir 
para a sua solução, gerando impactos positivos na 
sociedade. De modo geral, são esperados os 
seguintes impactos a partir do Arranjo SA: 
sensibilização da sociedade sobre a importância 
dos serviços ambientais, determinação de 
conexões entre as mudanças nos ecossistemas e os 
impactos sobre os serviços ecossistêmicos e 
ambientais, espacialização do status dos serviços 
ambientais nas diferentes regiões brasileiras 
identificando áreas potenciais, críticas e 
vulneráveis, predição de impactos decorrentes de 
ações de mitigação, promoção de intercâmbio 
entre pesquisadores dos diferentes biomas 
brasileiros e entre os diferentes atores e tomadores 
de decisão capazes de mitigar impactos negativos 
e promover aumento dos serviços ecossistêmicos 
e ambientais, dentre outros. 
 Estes impactos ocorrerão a partir de 
resultados específicos do Arranjo SA, bem como a 
partir dos resultados dos projetos que o compõem, 
entre eles: 
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 i) marco referencial/conceitual sobre serviços 
ecossistêmicos e ambientais no Brasil; ii) 
instrumentos de apoio à organização dos dados 
sobre os serviços ecossistêmicos e ambientais em 
base de dados; iii) conjunto de indicadores para 
mensurar, reportar e verificar iniciativas em 
serviços ambientais e validação de sistemas 
produtivos como prestadores de SA; iv) 
metodologias elaboradas e aperfeiçoadas para a 
caracterização, o monitoramento e a valoração dos 
serviços ecossistêmicos e ambientais; v) 
tecnologias e processos que potencializem a 
geração dos serviços ecossistêmicos e ambientais 
em paisagens rurais; vi) mecanismos de valoração 
e compensação direta e indireta de SA; vii) 
formação de recursos humanos e internalização 
dos SA na Embrapa; viii) geração de material de 
apoio a capacitação no tema em linguagem 
acessível a técnicos, produtores e tomadores de 
decisão; ix) prospecção de demandas 
institucionais relacionadas aos serviços ambientais 
e instrumentos de suporte a políticas públicas; x) 
diretrizes para processos de certificação e xi) 
realização de eventos nacionais e internacionais 
no tema.  
 Alguns resultados obtidos pelos diferentes 
grupos e projetos relacionados ao Arranjo SA 
encontram-se disponíveis, de modo a subsidiar a 
manutenção e recuperação de serviços 
ecossistêmicos e ambientais no meio rural. Estes 
se relacionam a indicadores e métodos obtidos 
para verificar o impacto do manejo 
conservacionista nos serviços ecossistêmicos 
(Parron et al., 2015 – no prelo), subsidiar 
programas de PSA (Prado et al., 2013; Turetta et. 
al., no prelo), avaliar o estado de degradação dos 
SE em função dos diferentes usos da terra como 
os estoques de carbono (Berenguer et al., 2014) e 
a biodiversidade (Moura et al., 2013), identificar 
áreas vulneráveis (Thompson e Fidalgo, 2013) ou 
prioritárias à conservação (Rodriguez-Osuna et 
al., 2014) em bacias hidrográficas, fortalecer os 
serviços culturais como fonte de renda no campo e 
valorar SE e SA (Pedreira et al., 2014), dentre 
outros. 
 
Conclusões 
 
 Os impactos negativos das pressões 
antrópicas e as alterações climáticas tem 
aumentado a busca de soluções para a 
sustentabilidade socioambiental e econômica na 
utilização dos recursos naturais. Pesquisas que 
elucidem a relação entre serviços ecossistêmicos e 
o bem-estar humano e aquelas com foco na 

manutenção dos serviços ecossistêmicos 
revelaram-se de grande importância nos cenários 
atuais e futuros. Neste contexto, a formação de 
Redes de Pesquisa e Fóruns de discussão no tema 
são alternativas relevantes para se alcançar 
resultados concretos, uma vez que por meio delas 
pode-se promover uma atuação de forma 
sincronizada e organizada das informações sobre 
os biomas brasileiros em diferentes bases de 
dados.  

O Arranjo de Serviços Ambientais na 
Paisagem Rural, criado em 2014 por grupos de 
pesquisa da Embrapa, abrange um conjunto de 
projetos, atuando em diferentes biomas, com o 
propósito de contribuir para a conservação e 
ampliação dos serviços ecossistêmicos no meio 
rural. A partir deste Arranjo se descortinam 
oportunidades no que tange à maior aproximação 
da ciência com os tomadores de decisão; apoio às 
políticas públicas vigentes; capacitação; além de 
troca de conhecimentos e experiências entre 
Embrapa, Instituições de Ensino e Pesquisa e 
outros parceiros.  

Há grandes desafios para a condução de 
uma rede tão extensa de projetos. Contudo, os 
resultados que serão alcançados em muito 
contribuirão para ampliar o alcance e importância 
do tema, com alto potencial de beneficiar a 
sociedade brasileira em seus diferentes níveis.   
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